1. INTRODUÇÃO:

Por uma questão de sobrevivência, as pessoas necessitam trabalhar para que se obtenha renda – mensal, quinzenal etc. – necessária para suprir gastos pessoais ou familiares.

A partir disso, tem-se a percepção de que estes recursos serão destinados para gastos considerados primordiais e/ou supérfluos. No entanto, é de grande importância que se tenha o mínimo de organização com as finanças pessoais, sempre com vistas ao aumento e/ou manutenção do patrimônio.

A evolução patrimonial, provavelmente é um dos grandes focos da organização pessoal e familiar (similar como em qualquer organização empresarial). Para tanto, quando se trata da salvaguarda, da análise e demonstração de suas mutações, a Ciência Contábil entra em ação, pois é considerada no meio acadêmico como a Ciência que estuda e controla o patrimônio das entidades econômico administrativas, sendo essa sua finalidade, independentemente de ser pessoa física ou jurídica.

Desta forma, familiarizar-se e aplicar os conceitos Orçamentários e Contábeis num processo contínuo, e, acima de tudo, dar a devida importância para a correta administração financeira, será imprescindível para uma boa gestão dos recursos próprios e familiares.

Conhecendo que as pessoas, provavelmente, têm dificuldade de gerir seus recursos financeiros, pois não realizam planejamento para consumo, ou seja, gastam mais do que ganham e tendem a permanecer em constante dificuldade financeira, é que pôde-se pensar, nessa pesquisa, para contribuir de forma concreta ao fazer um diagnóstico na instituição escolhida.

Uma das formas de propiciar o primeiro passo na gestão desses recursos pode ser através da elaboração de um Orçamento, que se constitui numa das principais formas de disciplinar os hábitos financeiros (inclusive de consumo). Para tanto a realização desta pesquisa tem por delimitação espacial 
1.1 TEMA

Orçamento Familiar.

1.2 OBJETIVOS

1.2.1 Objetivo Geral

Analisar o Orçamento Familiar como forma de planejamento para consumo nas famílias brasileiras.
1.2.2 Objetivos Específicos:

· Compreender a forma de elaboração do Orçamento Familiar entre os familiares;

· Verificar a interferência do Orçamento Familiar no Planejamento de consumo.

1.3 PROBLEMATIZAÇÃO

Toda Pesquisa é norteada por pergunta(s) que precisa(m) ser respondida(s). Gonçalves

(2009) afirma que para se problematizar um objeto, faz-se necessário transformar em pergunta o tema proposto e que, acima de tudo, possa ser respondido através de pesquisa.

1.3.1 Questão – Problema

Os motivos que levam familiares não realizarem um  planejamento de consumo em função do 
Orçamento Familiar correto?
 Quatro em cada dez casados admitem brigar em casa por assuntos ligados ao dinheiro:
Numa mesma família estão concentrados os sonhos, as expectativas, os hábitos e os gostos variados de cada um de seus integrantes. A diversidade de interesses e objetivos é comum, e não há nada de errado nisso. Contudo, quando se trata de lidar com o dinheiro, estratégias e comportamentos opostos podem acabar colocando a família em rota de colisão: um exagera nas compras supérfluas, enquanto o outro tem perfil poupador; o filho quer viajar e passear sempre, mas os pais esperam que ele aprenda a economizar. E assim, com atitudes muitas vezes conflitantes, têm início os atritos e as discussões, que podem acabar comprometendo a qualidade de vida, prejudicando as relações de todos em casa e prejudicando a saúde financeira familiar.
A presente pesquisa, conduzida pelo SPC Brasil e Confederação Nacional de Dirigentes Lojistas (CNDL), procura entender como as famílias organizam suas finanças, analisando comportamentos e tomadas de decisão, além de investigar os conflitos que estão relacionados ao uso do dinheiro. São investigados aspectos como o processo de decisão dos gastos na casa, a freqüência com que os membros da família conversam sobre a gestão do orçamento, a divisão das contas e o grau de conhecimento dos cônjuges a respeito da renda, das despesas e dos hábitos de consumo de cada um.
Metade admite que ao menos um morador da casa prejudica o equilíbrio do orçamento familiar, 18% admitem nunca conversar sobre orçamento familiar.
Muitas pessoas não falam sobre dinheiro quando estão em família, no dia a dia, por que assim pensam preservar sua privacidade e seus relacionamentos e evitar brigas, mas justamente aí está a origem de inúmeros conflitos. Quando o aspecto financeiro se torna um tabu e o silêncio substitui o diálogo, o risco que se corre é o de adiar a solução de um problema até que ele se torne grande demais. 
18,5% dos entrevistados admitem nunca conversar sobre a gestão financeira familiar, sendo que 7,6% não acham isso necessário e 4,6% evitam por que sempre dá briga (aumentando para 6,6% entre as mulheres). Ao mesmo tempo, 28,1% conversam sobre o assunto, mas sem freqüência definida (aumentando para 32,3% entre os homens e 39,5% na Classe A/B), enquanto 26,6% conversam apenas quando a situação financeira não está muito boa (com aumento de 8,5 p.p em relação a 2015). Apenas um em cada quatro entrevistados conversa todos os meses com os familiares sobre as contas (26,8%, com queda de 12,1 p.p em relação a 2015). 
O estudo revela que 69,8% das pessoas ouvidas têm o hábito de debater acerca dos gastos familiares, sendo que em 48,7% das vezes as decisões sobre o que comprar e em que investir são tomadas conjuntamente. Outros 21,1% garantem debater as possibilidades, mas as decisões são tomadas apenas por um morador, enquanto 18,9% admitem nunca discutir, cada um gasta de acordo com sua necessidade. 
Considerando a divisão das contas da casa entre os familiares, observa-se que em 25,0% dos casos a responsabilidade é compartilhada igualmente entre os membros que possuem renda (com queda de 7,6 p.p em relação a 2015), aumentando para 30,8% entre os mais jovens e 27,0% na Classe C/D/E, enquanto 21,0% argumentam que as contas são divididas de acordo com os rendimentos/salário entre os moradores que possuem renda. Por outro lado, 30,3% dizem que não há divisão das contas, apenas um morador arca com todas as despesas.

Conclusão

Quatro em dez casais desconhecem o valor exato dos rendimentos do cônjuge, 28% não informam sobre todas as contas pessoais que pagam.

-18,5% admitem nunca conversar sobre a gestão financeira familiar, sendo que 7,6% não acham isso necessário e 4,6% evitam por que sempre dá briga.

-28,1% conversam sobre o assunto, mas sem freqüência definida, enquanto 26,6% conversam apenas quando a situação financeira não está muito boa. Apenas 26,8% conversam todos os meses com os familiares sobre as contas. 

-69,8% têm o hábito de debater acerca dos gastos familiares, sendo que em 48,7% das vezes as decisões sobre o que comprar e em que investir são tomadas conjuntamente. 21,1% garantem debater as possibilidades, mas as decisões são tomadas apenas por um morador, enquanto 
-18,9% admitem nunca discutir, cada um gasta de acordo com sua necessidade. 

Considerando a divisão das contas da casa entre os familiares, em 25,0% dos casos a responsabilidade é compartilhada igualmente entre os membros que possuem renda. 21,0% argumentam que as contas são divididas de acordo com os rendimentos/salário entre os moradores que possuem renda. 30,3% dizem que não há divisão das contas, apenas um morador arca com todas as despesas. 

Quando sobra algum valor dos gastos familiares, 23,7% guardam para as despesas do mês seguinte, enquanto 17,7% preferem usar o dinheiro para algum gasto pessoal e 13,7% destinam para a poupança pessoal. 19,7% garantem que nunca sobra dinheiro.

-48,6% afirmam que ao menos um morador da casa prejudica o equilíbrio do orçamento da familiar, comprando fora do planejado ou deixando de pagar uma conta, sendo que o cônjuge (13,6%), o próprio entrevistado (11,2%) e os filhos (9,4%) são os mais mencionados. 

-34,3% garantem que os cônjuges não sabem ou não sabem ao certo quanto os respondentes ganham. 39,3% afirmam não saber ou não saber ao certo quanto seus cônjuges recebem mensalmente. 

-72,3% garantem compartilhar informações de todas as contas do mês com o cônjuge, mas outros 21,7% preferem informar apenas sobre as contas da casa/família, enquanto 6,0% não compartilham seus gastos pessoais. 

Quando se trata dos hábitos de consumo, 60,0% afirmam contar ao cônjuge sobre todas as compras, ao passo em que 34,6% optam por falar sobre apenas algumas delas e 5,4% não contam nada. As mais comuns são os gastos com roupas (35,4%), seguidos de maquiagem/perfumes/cremes (30,0%), calçados (27,6%) e cigarro/bebidas/substâncias ilícitas (19,6%). 

A principal justificativa para omitir gastos e compras é evitar desentendimentos (60,8%), sendo que 37,2% alegam ter diferentes prioridades, tentando conciliar seus desejos e os da família sem causar conflitos e 23,6% querem evitar brigas. 

65,5% afirmam não ter suas compras controladas pelo cônjuge, enquanto 16,4% percebem que o companheiro (a) fica incomodado (a), mas não chega a exercer nenhum controle. Apenas 12,8% dizem ter as compras controladas pelo cônjuge. 

25,3% das pessoas casadas ou em união estável admitem que costumam gastar mais do que podem nas compras para agradar ao cônjuge, sendo que 7,8% procedem assim por que gostam de agradar, não importando se farão dívidas para isso. Outros 7,5% justificam seu comportamento dizendo que não gostam de ver o cônjuge triste ou frustrado. 

39,3% dos casados ou em união estável admitem brigar por questões relacionadas ao dinheiro.
1.3 JUSTIFICATIVA

Analisar a realização do planejamento de consumo com base no Orçamento Familiar é imprescindível não só para a melhoria da vida econômica e financeira das pessoas/famílias,

como também uma excelente ferramenta para as próprias tomadas de decisões, além de contribuir para o entendimento dos hábitos de consumo das classes sociais existentes no local

de realização da Pesquisa, porém, com extensão para a sociedade em geral.

Sendo assim, a pessoa física pode ser comparada a uma empresa, já que por meio do trabalho, gera renda, constrói patrimônios e acumulam dívidas.

Como tal, seu patrimônio pessoal ou familiar deve ser bem gerido, sobre pena de proporcionar

transtornos para si, e para seus entes familiares, além do que, gera receita 

por meio do consumo pessoal ou da família.
